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ESTADODA PARAíBA
ASSEMBLÉIALEGISLATIVA

COMISSÃOPERMANENTEDE LICITAÇÃO

CONTRATO N° 50/2023 DE PRESTAÇÃO
DE SERViÇOS DE MANUTENÇÃO DE
ELEVADORES, QUE ENTRESI CELEBRAM
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA
PARAíBA E A EMPRESA ASR COMÉRCIO
E PRESTADORA DE SERViÇOS DE
ENGENHARIA LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ/MFn° 09.283.912/0001-92,neste ato representadapelo seu
Diretor Geral, Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nO2.480.948 SSP/PS e CPF nO
034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante e do outro lado
na qualidade de Contratada, a empresa ASR COMÉRCIO E PRESTADORA DE SERViÇOS DE
ENGENHARIA LTOA, inscrita no CNPJ nO 10.965.978/0001-41, estabelecida à
Av. Dois Rios, 612, Galpão A, Ibura, Recife-PE, representadaneste ato pelo Senhor Alexandre Santa
Cruz Ramos, brasileiro, portador do RG nO6154912 SSP/PE e CPF nO037.173.814-82, resolvem
celebrar por força do presente instrumento, e de conformidade com o disposto na Lei Federal nO
8.666/93 e alterações posteriores, contratação de empresa especializada no ramo para prestação de
serviços de manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos elevadores instalados nas suas
edificações, pelo período de 12 (doze) meses, mediante as seguintes cláusulas e condições e de
acordo com o Processo Administrativo nO2277/2023, e o que consta no procedimento licitatório na
modalidadePregão Presencial nO20/2023.

cLÁUSULA PRIMEIRA - DOOBJETO

O objeto da licitação consiste na Contrataçãode empresa especializadano ramo de engenharia, para a prestaçãode
serviçosde manutençãopreventiva,corretivae preditiva dos elevadores instaladosnas Edificaçõesda Assembléia
Legislativada Paraíba, contemplandoo fornecimentode toda a mão de obra, ferramentas e equipamentos, bem
como todas as peças e componentesnecessários- de primeiro uso e genuínosdos respectivosfabricantes - de
forma a manter os equipamentosem perfeito estado de funcionamentoe segurança, pelo período de 12 (doze)
meses, conforme quadro abaixo:

LOTE ITEM DESCRiÇÃODOOBJETO UNID QTD VALOR VALOR
MENSAL ANUAL

Elevador de marca ASR com capacidade para
01 transportar 06(seis) pessoas, com número de paradas Unid 01 833,00 9.996,00

04 (quatro).
Elevador de marca ASR com capacidade para

02 transportar 08(oito) pessoas, com número de paradas Unid 01 833,00 9.996,00
04 (quatro).

01 Elevador de marca ASR com capacidade para
03 transportar 06 (seis) pessoas, com número de Unid 01 833,00 9.996,00

paradas 04 (quatro).

04
Elevadorde marcaASR com capacidade para 08(oito) Unid 01 833,00 9.996,00
pessoas, com númerode paradas 04 (quatro).

05
Elevador de marca OTIS L2443 Gen com capacidade Unid 01 833,00 9.996,00
para transportar 08 (oito) pessoas, com número de
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paradas 04 (quatro).
Elevador de marca OTIS L2444VWF com capacidade

06 para transportar 08 (oito) pessoas, com número de Unid 01 833,00 9.996,00
paradas 04 (quatro).

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 4.998,00 59.976,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

A execução do presente Contrato será custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento desta Casa
Legislativa, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4216, no elemento de despesa
33903900.100.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

A Contratante pagará à Contratada o valor mensal de R$ 4.998,00 (quatro mil novecentos e noventa e oito reais)
pelos serviços constantes na CláusulaPrimeirado presente instrumentocontratual.

Parágrafo Primeiro - Estão incluídos nos preços todos os impostos, taxas, transporte, leis sociais e demais
encargosque incidam sobre a execuçãototal do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTOE ACEITAÇÃO DO OBJETO

A emissãoda Nota Fiscal/Faturadeve ser precedidado recebimentodefinitivo dos serviços, nos termos abaixo.

Parágrafo Primeiro - No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentaçãocomprobatóriado cumprimentoda obrigação contratual;

Parágrafo Segundo - O recebimentoprovisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação
acima, da seguinte forma:

Parágrafo Terceiro - A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhadosdos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade
de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revises finais que se
fizerem necessários.

I - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendênciasque possamvir a ser apontadas no RecebimentoProvisório.

II - Quandoa fiscalização for exercida por um único servidor, o Formuláriode Aprovação deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimentodefinitivo.

Parágrafo Quarto - No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendoas seguintesdiretrizes:

I - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidadesque impeçam a liquidaçãoe o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
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solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

II - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas.

Parágrafo Quinto - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

Parágrafo Sexto - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos, mediante a emissão de Nota Fiscal com código de barras, serão realizados
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

Parágrafo Segundo - O fiscal do contrato atestará a nota fiscal, com ou sem ressalvas, no prazo de até 10 (dez)
dias úteis a contar do recebimento da mesma.

Parágrafo Terceiro - No caso de a nota fiscal ser atestada com ressalva de que durante a entrega ou execução
dos serviços de instalação ocorreu fato passível de aplicação de penalidades contratuais; a CONTRATADA, após a
ciência do fato, terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para sanar o ocorrido, devendo o gestor, decorrido este
período, encaminhar o processo à Administração para as medidas cabíveis.

Parágrafo Quarto - O prazo de pagamento ocorrerá no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento
definitivo de cada solicitação, contados do aceite das Faturas / Notas Fiscais.

Parágrafo Quinto - Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela Contratada, de que se
encontra regular com suas obrigações, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito.

Parágrafo Sexto - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado,
para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da
data da reapresentação do mesmo.

Parágrafo Sétimo - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Órgão, ao seu critério, poderá
devolvê-Ia, para as devidas correções, ou aceitá-Ia.

Parágrafo Oitavo - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de
atendimento das condições contratuais.

Parágrafo Nono - Na pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual, o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor do fornecedor.

Parágrafo Décimo - O órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

Parágrafo Décimo Primeiro - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
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inobservânciade prazo de pagamentopela Contratada,serão de sua exclusiva responsabilidade.

Parágrafo Décimo Segundo - A Administração efetuará retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre
todos os pagamentosdevidos à Contratada.

Parágrafo Décimo Terceiro - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido, de forma alguma, para tanto, fica convencionadoque a taxa de compensação financeira devida
pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicaçãoda seguinte fórmula:

EM = I x N xVP, sendo:
EM = Encargosmoratórios;
N = Númerode dias entre a data prevista para pagamentoe do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = índice de compensaçãofinanceira = 0,00016438,assim apurado:
1= (TX)
1= (6/100) I = 0,00016438
365 TX = Percentualda taxa anual = 6%

Parágrafo Décimo Quarto - O pagamento será processado através do Banco Sicredi Recife, Número: 748,
Agência 2203, Conta Corrente 50774-1.

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTRATOE DO INíCIODA EXECUÇÃODOSSERViÇOS

O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta meses), de acordo com o
art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.

Parágrafo Primeiro - O início da execução dos serviços será imediato, a partir da assinatura do contrato ou
Ordemde Início dos Serviços.

Parágrafo Segundo - No preço proposto devem estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos
como: transportes, impostos de qualquer natureza e despesas diretas ou indiretas para a realização das
atividades relacionadasà contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃODOOBJETO

A execuçãodo objeto seguirá a seguinte dinâmica:

I - Os serviços serão executados no edifício Prédio Sede, Prédio Sede II, Centro de Saúde, Edifício Garagem, e
CentroAdministrativo (Paraiba Palace), preferencialmente,de segundaa sexta-feira, das 8:00h às 17:00h.

II - A critério da CONTRATANTEe de acordo com as especificidadesde cada intervenção, os serviços poderão ser
realizadosaos sábados, domingose feriados, sem quaisquerônus adicionais para a ALPB.

III - Só haverá realização de trabalho noturno, entendido este como o compreendido entre as 22:00h e 05:00h, em
caráter de urgência e com aprovação prévia desta Casa Legislativa, sem pagamento de adicional noturno de mão
de obra pelaALPB.
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IV - A CONTRATADAassumirá prontamentea manutençãopreventiva e corretiva de todos os 06 (seis) elevadores,
com fornecimento e reposição de peças originais novas, sem ônus adicional para esta Casa Legislativa pelo prazo
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de 12 (doze) meses, passível de prorrogação, contados da data da assinatura do Contrato.

v -A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais qualificados, especializados e devidamente
habilitados para desenvolverem as diversas atividades indispensáveis à execução dos serviços.

VI - Caberá à CONTRATADA o fornecimento de uniformes e de equipamentos de proteção individual- EPI a todos
os empregados, cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor.

VII - Os representantes da CONTRATANTE, responsáveis pela FISCALIZAÇÃO, e toda a pessoa autorizada por
esta, terão livre acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados
materiais, peças e equipamentos relativos aos serviços, ainda que nas dependências da CONTRATADA.

VIII - A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da
CONTRATADA, quando julgar necessário à boa execução dos serviços contratados.

IX - A CONTRATADA manterá, durante todo o período de vigência do contrato, um Engenheiro Preposto, o qual
será também o Responsável Técnico pelos serviços, com fins de representá-Ia técnica e administrativamente,
sempre que necessário, devendo indicá-lo mediante declaração específica, na qual constarão todos os dados
necessários, tais como nome completo, números de identidade e do CPF, endereço e telefone celular, além dos
dados relacionados à sua qualificação profissional, entre outros.

a) O Engenheiro Preposto/Responsável Técnico deverá ser o mesmo apresentado para a Qualificação Técnico­
Profissional, conforme requisitos constantes no item 6.1 do Termo de Referência.
b) Admitir-se-á a substituição do Engenheiro Preposto/Responsável Técnico por profissional de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme determina, em seu art. 30, § 10, a
Lei n.? 8.666/93. Considera-se profissional com experiência equivalenteou superior o profissional que detiver as
qualificações mínimas exigidas no item 6.3 respectivos subitens.
c) O Engenheiro Preposto/Responsável Técnico deverá fazer-se presente ao local de execução dos serviços
sempre que necessário para a devida orientação à equipe executora, ou caso seja solicitado pela Fiscalização.
d) A CONTRATADA deverá instruir seu Engenheiro Preposto/Responsável Técnico quanto à necessidade de
atender prontamente a quaisquer solicitações da CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto,
acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das
normas internas, desde que de acordo com a legalidade, e devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes
para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados.

X - A CONTRATADA cuidará para que toda a área sob sua responsabilidade (casas de máquinas e outras)
permaneça sempre limpa e organizada.

XI - A critério da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá apresentar os materiais e/ou as peças substituídas ou,
antes, solicitar ou aguardar autorização prévia, para que seja verificada a necessidade real da substituição ou
reparo do material ou equipamento.

XII - Os materiais e/ou as peças a serem empregadas devem ser de primeiro uso e genuínos dos respectivos
fabricantes, sendo que a FISCALIZAÇÃO poderá recusar a aplicação de substitutos que julgar não convenientes à
manutenção de desempenho ou vida útil dos equipamentos e sistemas.

XII - O plano de manutenção preventiva estabelece um mínimo de serviços a serem executados obrigatoriamente
conforme recomendação do fabricante, estabelecendo prazos, materiais e técnicas a serem empregados.

XIII - Os procedimentos e as rotinas mínimas de manutenção preventiva recomendados para todos os elevadores
instalados nos Edifícios desta Casa Legislativa, em João Pessoa PB, estão elencadas no Anexo I do Termo de
Referência.
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XIV - A Manutenção Preventiva deverá ser executada em datas agendadas com a FISCALIZAÇÃO, obedecendo
aos locais e horários fixados no item 9.3.do Termo de Referência.

XV - Tal agendamento deverá ser formalizado por meio de ofício e/ou mensagem eletrônica enviada até o 5° dia útil
do mês de referência da manutenção preventiva.

XVI - A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO quaisquer procedimentos e/ou rotinas que porventura
venha a complementar as mínimas/obrigatórias estabelecidas no Anexo I do Termo de Referência.

XVII - Esses procedimentos/rotinas complementares de manutenção deverão ser previamente aprovados pela
FISCALIZAÇÃO.

XVIII - A manutenção corretiva será executada sempre que houver necessidade de consertos e reparos para
restaurar o perfeito funcionamento dos elevadores, ou quando requerida pela FISCALIZAÇÃO.

XIX - A relação de serviços afetos à manutenção corretiva, também disposta no Anexo I do Termo de Referência,
não é exaustiva, devendo a CONTRATADA disponibilizar quaisquer outros materiais, peças equipamentos que se
fizerem necessários à perfeita execução dos serviços.

XX - A manutenção corretiva deverá ser prestada pela CONTRATADA, mediante abertura de Ordem de Serviço,
solicitação por telefone ou por meio de correio eletrônico, dentro dos seguintes limites:

a) Em casos de acidentes ou de pessoas presas na cabine, independente do dia e do horário, o prazo máximo de
atendimento, após o chamado por telefone ou por e-mail, deverá ser de até 30 (trinta) minutos;
b) Nos demais casos, o prazo máximo de atendimento deverá ser 02 (duas) horas, contadas a partir da
comunicação do problema. O prazo de 02 (duas) horas será contado dentro do horário de funcionamento normal da
ALPB, ou seja, em dias úteis entre 8:00h e 17:00h, interrompendo-se acontagem às 17:00h de um dia e
reiniciando-se às 8:00h do dia útil seguinte;
c) Em qualquer dos casos, a CONTRATADA fica obrigada a colocar o elevador em perfeito estado de
funcionamento no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contado a partir da abertura do chamado por telefone ou e­
mail. O prazo de 04 (quatro) horas será contado dentro do horário de funcionamento normal da ALPB, ou seja, em
dias úteis entre 8:00h e 17:00h, interrompendo-se a contagem às 17:00h de um dia e reiniciando-se às 8:00h do dia
útil seguinte;
d) A critério da Fiscalização, o prazo definido de 04 (quatro) horas poderá ser estendido até 3 (três) dias úteis,
mediante apresentação de justificativa - encaminhada em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização do
chamado - acompanhada de relatório técnico detalhado assinado pelo responsável técnico pelos serviços;
e) Decorridos os prazos descritos neste subitem, sem o atendimento devido, fica a CONTRATANTE autorizada a
realizar um desconto proporcional ao total de dias em que cada elevador permaneceu parado, quando do
pagamento efetuado mensalmente da prestação de serviço, sem prejuízo às demais sanções aplicáveis, bem como
aplicação dos descontos previstos.

XXI - A CONTRATADA deverá fornecer à FISCALIZAÇÃO lista atualizada dos profissionais que atenderão ao
Órgão em fins de semana, feriados e períodos noturnos, nos casos de falha no sistema que caracterizem situação
emergencial.

Parágrafo Primeiro - Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão prestados com fornecimento de
todas as peças, componentes e acessórios genuínos do respectivo fabricante, necessários ao adequado
funcionamentodos elevadorese à conservaçãode seu estado.

Parágrafo Segundo - Não fazem parte da cobertura da manutenção preventiva as seguintes peças e
componentes:
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a) Passadiço e poço, circuitos para alimentação do quadro de força da casa de máquinas e respectivos dispositivos
de proteção desse quadro, instalaçõesde para-raios, janelas, sistema de ventilação ou exaustão forçada, extintor
de incêndio, alvenaria e pinturas;
b) Aqueles oriundos de alterações de características originais ou, no caso de acessórios, substituição por outros de
tecnologia mais recente, desde que tais alterações e substituições tenham sido solicitadas por esta Casa
Legislativa;
c) Todas as peças e componentes cuja substituição seja necessária face à ocorrência de incêndio, desde que esse
último não tenha sido originado por falha na manutenção do elevador;

Parágrafo Terceiro - Os serviços de manutenção corretiva serão executados com o fornecimento de todas as
peças e componentes cuja substituição seja necessária, inclusive aquelas decorrentes de uso mais intensivo, bem
como peças e componentes danificados por mau uso e/ou atos de vandalismo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

I - Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
neste Termo de Referência e em sua proposta.

II - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados.

III - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à ALPB, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos.

IV - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as Normas e determinações em vigor.

V - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo r do Decreto n° 7.203, de
2010.

VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) Provade regularidaderelative à SeguridadeSocial;
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DívidaAtiva da União;
3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado;
4) Certidãode Regularidadedo FGTS- CRF; e
5) Certidão Negativade DébitosTrabalhistas-CNDT

VII - Responsabilizar-sepelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidadeà Contratante.

VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

XIX - Prestar todo esclarecimentoou informaçãosolicitada pela Contratanteou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

X - Paralisar,por determinaçãoda Contratante,qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurançade pessoas ou bens de terceiros.

XI - Promovera guarda, manutençãoe vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessárioà execução
dos serviços,durante a vigênciado contrato.

XII - Promovera organização técnica e administrativados serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentose especificaçõesque integrameste Termo de Referência, no prazo determinado.

XIII - Conduzir os trabalhos com estrita observância às Normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higienee disciplina.

XIV - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodosexecutivos que fujam às especificaçõesdo memorial descritivo.

XV - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigosoou insalubre;

XVI - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçõesde habilitaçãoe qualificaçãoexigidas na licitação;

XVII - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação,quando a contratada houver se beneficiadoda preferênciaestabelecidapela l.ein" 13.146, de 2015

XVIII - Guardar sigilo sobre todas as informaçõesobtidas em decorrênciado cumprimento do contrato.

XIX - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamentodos quantitativos de sua proposta,
inclusivequanto aos custos variáveis decorrentesde fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisosdo §1° do art. 57 da lei nO8.666, de 1993.

xx - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurançada Contratante.

XXI - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendaçõesaceitas pela boa técnica, normase legislação;
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XXII - Designar um Representante Legal da empresa, com poderes para a resolução de possíveis ocorrências e
quaisquer eventuais problemas que possam surgir durante a vigência do Contrato, informando também endereços,
telefones, fax, e-mail e outros meios de comunicação para contato com o mesmo.

XXIII - Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de, entre outras coisas, prestar a
necessária orientação aos executores, e assim garantir operfeito andamento dos mesmos.

XXIV - Tais encarregados reportar-se-ão, sempre que houver necessidade, diretamente à FISCALIZAÇÃO do
Contrato e deverão tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer imperfeições,
defeitos e/ou falhas detectadas na execução dos serviços contratados.

XXV - Disponibilizar Engenheiro Preposto e técnicos especializados para acompanhar os serviços, instruir
constantemente as equipes técnicas e manter contato com a FISCALIZAÇÃO periodicamente e sempre que
necessário, além de providenciar a elaboração de Relatórios Técnicos, a preparação de escalas de trabalho e
cronogramas de serviços, e de zelar pela eficiência e disciplina de seus subordinados.

XXVI - Implantar, de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos serviços
contratados, realizando-os de forma meticulosa e constante, de modo a obter uma operação correta e eficaz dos
equipamentos e instalações, bem como manter sempre em perfeita ordem todas as dependências da
CONTRATANTE nas quais forem prestados os serviços.

XXVII - Estabelecer, junto à FISCALIZAÇÃO do Contrato, o cronograma de programação das manutenções
preventivas.

XXVIII - Executar, de maneira contínua, além de manutenção corretiva e assistência técnica, manutenção
preventiva no equipamento e instalações, sem implicar em ônus adicional para a ALPB e devendo, ainda, esta
ocorrer, salvo explícita solicitação em contrário, preferencialmente durante os finais de semana, com prévio
consentimento da CONTRATANTE.

XXIX - Assumir inteira responsabilidade pela qualidade das peças, partes, componentes, acessórios e materiais a
serem empregados, os quais deverão ser originais e novos, de primeira qualidade, genuínos do fabricante, do
equipamento, sem implicar em ônus extras ao Contrato.

xxx - Recolher e destinar os itens e materiais substituídos, não sendo admitido que os mesmos permaneçam nas
dependênciasda CONTRATANTE.

XXXI - Manter, de modo a constituir suporte técnico para as equipes de manutenção, oficina devidamente
equipada, a qual poderá ser vistoriada a qualquer momento pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, para a
certificaçãoda adequação tanto da capacidadetécnica quanto da logísticada mesma.

XXXII - Disponibilizar inicialmente, bem como manter eventual substituição durante toda a vigência contratual,
quaisquer itens que se façam necessários de modo a garantir o perfeito funcionamento e operação dos
equipamentose instalaçõesobjeto do Contrato.

XXXIII - Fornecer e assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento de toda a mão de obra, peças, materiais,
acessórios, ferramentas, utensílios, componentes, suprimentos e insumos necessários ao perfeito funcionamento
do equipamento e à escorreita execução dos serviços contratados e demais atividades correlatas, pelos preços
selecionados na Licitação Pública e registrados em Contrato a ser assinado entre as partes, bem como, também,
manter essas condições durante toda a vigência contratual.

XXXIV - Fornecer lista com o nome, endereço e telefone de contato de todos os técnicos e empregados da
empresa que prestarão serviços de assistência técnica e manutenção do equipamento, mantendo-a sempre
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xxxv - Manter os seus técnicos e empregados atualizados tecnologicamente, promovendo treinamentos e
participação em eventos de caráter técnico que permitam a prestação dos serviços sempre em regime deexcelência.

XXXVI - Manter sempre seus técnicos e empregados, durante todo o tempo, devidamente uniformizados e
identificadospor meio de crachás, com fotografia recente,e em completas condições de higiene e segurança, bem
como provê-los, às suas expensas, de todos os Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.) e de segurançanecessários.

XXXVII - Manter sempre a disciplina nos locais de realização dos serviços, bem como substituir, sempre que
demandado pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte desta, imediatamente, após a
notificação, qualquer de seus técnicos ou empregados que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou
dificultar o trabalho ou a atuação da FISCALIZAÇÃO ou, ainda, cuja conduta, atuação, permanência e/ou
comportamentosejam considerados prejudiciais, inconvenientesou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao
interesse do Serviço Público, além de impedir, também, qualquer futuro retorno desta pessoa às dependências da
ALPB, na condição de prestadorde serviço da CONTRATADA.

XXXVIII - Executar os serviços sempre de acordo com as Normas técnicas e recomendaçõesdos fabricantes dosdiversos equipamentose instalações.

XXXIX - Cumprir os postulados legais e normas vigentes, nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, relativos à
segurançados equipamentose instalaçõesobjeto do Contrato, bem como de seus respectivos usuários.

XL - Instruir seus empregadosquanto à prevençãode incêndios nas áreas da CONTRATANTE.

XLI - Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada otimização dos serviços, dando ênfase ao uso
responsáveldos recursos, visando à economia no emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica nouso dos equipamentos.

XLII - Registrar e controlar, dando ciência à FISCALIZAÇÃO,e conforme cronogramade manutenção estabelecido
junto à CONTRATANTE,a assiduidadee a pontualidadede seu pessoal.

XLIII - Assumir inteiramentea responsabilidade,bem como, tomar todas as medidas e providências necessáriasao
pronto e imediato atendimento dos seus técnicos e empregadosvítimas de acidentes de trabalho ou acometidos de
mal súbito, durante o desempenho dos serviços ou em contato com eles, ainda que verificados nas dependênciasdesta Casa Legislativa-ALPB

XLIV - Assumir inteiramentea responsabilidadee arcar total e exclusivamentecom todos os encargos e obrigações
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, entre outros, resultantes da execução do Contrato, conforme
exigência legal, bem como arcar com todos os custos oriundos de eventuais reclamaçõestrabalhistas.

XLV - Apresentar obrigatoriamente, sempre que solicitado, amostras das peças, componentes, acessórios e
materiais utilizados na execução dos serviços, ficando os mesmos sujeitos à aprovação e aceite por parte daCONTRATANTE.

XLVI - Disponibilizar,a partir da assinatura do Contrato, suporte técnico via Internet e/ou serviço telefônico, visandoa agilizar os chamadose atendimentostécnicos.

XLVII - Realizar prontamente qualquer atendimento extraordinário, em caso de necessidade, respeitada alegislaçãotrabalhista.
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XLVIII - Prestar serviço, através de esquema de emergência, mesmo na ocorrência de estado de greve da
categoria.

XLIX - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, bem como pela execução dos mesmos, nos
termos da legislação vigente. A ação ou omissão, total ou parcial, por parte da FISCALIZAÇÃO da
CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pela má execução de
quaisquer serviços.

L - Responder por quaisquer prejuizos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem ao
patrimânio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou
omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis eassumindo o ânus
decorrente, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos termos do Artigo 70, da Lei n.? 8.666/93.

LI - Repor qualquer objeto da Administração e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por qualquer
de seus técnicos e empregados.

LlI - Assessorar os servidores da CONTRATANTE em quaisquer assuntos relacionados aos equipamentos,
sistemas, instalações e áreas abrangidas pelo objeto do Contrato.

LIli _Arcar com o transporte, quando houver a necessidade de deslocamento de equipamento, peça, componente,
acessório ou material da CONTRATANTE, para a oficina da CONTRATADA, bem como quaisquer outros
procedimentos associados.

LlV _ Apresentar à CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de cada mês, o respectivo Relatório
Mensal de Acompanhamento, contendo comprovantes e detalhes a respeito de quaisquer serviços e/ou
manutençõesexecutados no período, informaçõessobre índices anormais de falhas eventualmente observados no
equipamento, medições e leituras dos diversos instrumentos, análises de ocorrências especiais e eventuais
sugestões, com vistas a maximizar a eficiência, a segurança e a confiabilidade dos equipamentos e instalações
como um todo.

LV _Adequar os planos existentes ou elaborar novos planos de manutençãodo equipamento, em comum acordo
com a FISCALIZAÇÃO.

LVI _Manter controle e elaborar, se e quando solicitado, Relatório Técnico identificando o equipamento, todos os
serviços, assistências técnicas e manutenções realizadas no período estabelecido, além das principais falhas
ocorridas, a quantidade de vezes em que cada falha ocorreu e o percentual representado em relação ao período,
além de apresentar gráficos para auxiliar na adequada visualização.

LVII - Promover a prestação do serviço dentro dos parâmetrose rotinas estabelecidos, observados, especialmente,
os endereços,dias e horáriosfixados nesteTermo de Referência;

LVIII _ Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os
esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente e também as
solicitaçõesdiversas, no prazomáximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da comunicaçãodo Fiscal.

LlX _Manter sede, filial ou escritório em João Pessoa/Pb com capacidade operacional para receber e solucionar
qualquer demanda da Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção,
treinamento,admissão e demissãodos funcionários.

LX _A CONTRATADA deverá comprovar no prazo de 60 (sessenta) dias corridos da assinatura do Contrato o
cumprimentodesta obrigação.
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LXI _ Apresentar à CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias corridos da assinatura do Contrato, a respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, devidamente registrada junto ao CREA, emitida em nome do
Responsável Técnico.

LXII _ Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

I _ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

II _ Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio de servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

III _ Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

IV _Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no contrato.

V _ Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com o acordado em contrato.

VI _Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
c) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação.

VII _Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

VIII _Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

XIX _ Cientificar o Gestor de Contratos da ALPB para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada;

X _ Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

XII _ Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei nO8.666, de1993.
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XII - Permitir livre acesso dos técnicos e empregados da CONTRATADA às suas dependências, para a execução
dos serviços contratados, para os procedimentosde assistência técnica, manutenção e demais solicitações
inerentes ao adequado funcionamento do equipamento e para o eficaz atendimento dos serviços, desde que
devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá com fotografia recente.

XIII - Proporcionar todas as facilidades sob sua responsabilidade e ao seu alcance para que a CONTRATADA
possa desempenhar seus serviços dentro das normas vigentes e de acordo com as cláusulas contratuais.

XIV - Impedir a intervenção de pessoal não autorizado nos locais de manutenção do equipamento e instalações
objeto do Contrato.

XV - Colocar em prática as recomendações técnicas feitas pela CONTRATADA, relacionadas com as condições de
funcionamento, uso e segurança do equipamento e instalações.

XVI - Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA,
exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito
pela CONTRATANTE.

XVII - Obedecer às prescrições e recomendações dos fabricantes dos materiais e equipamentos que serão
utilizados nos serviços;

XVIII - As atividades da Assembleia Legislativa da Paraíba, sempre prevalecerão sobre os serviços a serem
executados, devendo ser evitados transtornos que possam ser prejudiciais as atividades desta Casa legislativa;

XIX - É obrigação da contratada, providenciar a correta sinalização de elevador parado para MANUTENÇÃO.

XX _ Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as irregularidades e/ou os defeitos
apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, notificando a CONTRATADA de qualquer irregularidade
encontrada na prestação do serviço;

XXI - Colocar à disposição da CONTRATADA as informações técnicas disponíveis sobre equipamentos, referentes
aos serviços anteriormente executados;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
nO8.666/93 e alterações posteriores.

Parágrafo Primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada, por ato unilateral e escrito da Administração da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I
a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notificando-se a Contratada com a antecedência mínima de 30
(trinta) dias, ou;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
para a Administração da Contratante, ou;
c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da Assembleia Legislativa da Paraíba.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial da prestação de serviço objeto deste Contrato, a Contratante poderá, nos termos
dos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as
seguintes sanções, após o regular processo administrativo:

a) Advertência;
b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso no
fornecimento/prestação do serviço contratado;
c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer obrigação contratual
ou pela inexecução parcial do Contrato;
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de recusa injustificada da licitante vencedora
em realizar a prestação do serviço no prazo estipulado em sua proposta e nas condições estabelecidas neste
Contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo
de até 05 (cinco) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a Assembleia Legislativa,
após o ressarcimento dos prejuízos que a licitante vier a causar, decorrido o prazo de sanção aplicada com base
nesta Cláusula.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de a licitante, injustificadamente, não executar o serviço no prazo estipulado em
sua proposta e nas condições estabelecidas no presente instrumento contratual, a Assembleia Legislativa poderá
convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pela primeira classificada, em conformidade com o art. 64, §2°, da supramencionada Lei.

Parágrafo Segundo - As multas serão descontadas de pagamentos devidos pela Administração, ou quando for o
caso, cobradas judicialmente.

Parágrafo Terceiro - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento, realizar-se-á
comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de
advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição.

Parágrafo Quarto - A sanção estabelecida na alfnea d desta Cláusula será de competência exclusiva da
Assembleia Legislativa, facultada sempre a defesa da Contratada no respectivo processo, nos termos do
Parágrafo Terceiro do Art. 87 da lei nO8.666/93 e alterações posteriores.

Parágrafo Quinto - Os valores das multas previstas nesta Cláusula deverão ser recolhidos diretamente à conta da
Assembleia Legislativa e apresentado o comprovante à Procuradoria geral da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

Será de inteira responsabilidade da Contratante, providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste
instrumento contratual na Impressa Oficial, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura,
conforme o Parágrafo Único, do art. 61 da Lei nO8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nO8.666/93 e alterações posteriores,
desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas, adequadas aos termos
deste Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Os serviços NÃO poderão ser subcontratadoscom terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE

O valor do contrato poderá ser reajustadoa cada 12 (doze) meses, de acordo com o índice Nacional de Preços ao
ConsumidorAmplo (IPCA)ou qualquerque vier a substituí-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nO8.666, de 1993.

Parágrafo Primeiro - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos nesteTermo de Referência.

Parágrafo Segundo - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteraçãodosvalores contratuais previstosno § 1°do artigo 65 da Lei nO8.666, de 1993.

Parágrafo Terceiro - A conformidade do material/técnica/equipamentoa ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informandoas respectivasquantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidadee forma de uso.

Parágrafo Quarto - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessáriasao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§
1°e 2° do art. 67 da Lei nO8.666, de 1993.

Parágrafo Quinto - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratadaensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendoculminar em rescisãocontratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nO8.666, de 1993.

Parágrafo Sexto - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor,
desde que, no exercício dessas atribuições, fique asseguradaa distinção dessas atividades e, em razão do volume
de trabalho, não comprometao desempenhode todas as ações relacionadasà Gestão do Contrato.

Parágrafo Sétimo - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidadedos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADAa correção
das faltas, falhas e irregularidadesconstatadas.

Parágrafo Oitavo - A CONTRATADApoderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultanteexclusivamentede fatores imprevisíveise alheios ao controle do prestador.

Parágrafo Nono - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
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relação à qualidade exigida, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de
acordo com as regras previstas no ato convocatório.

Parágrafo Décimo - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhidoseja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir odesempenhoe qualidade da prestação dos serviços.

Parágrafo Décimo Primeiro - Ficará a cargo da Secretaria de Adjunta de Administração e Recursos
Humanos desta Casa Legislativa o acompanhamentoe controle da execuçãototal deste Contrato.A fiscalização
do contrato ficará a cargo da Diretoria de Engenharia desta Casa Legislativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSiÇÕESGERAIS

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execução deste Contrato serão resolvidos pelas partes
contratantesde comum acordo, observadoo que dispõe a Lei nO8.666/93 e alterações posteriores.

Parágrafo Primeiro - Este Contrato fica vinculado ao Edital do Pregão Presencial n° 20/2023, especialmente
ao Anexo I - Termo de Referência, cuja realização decorre do Termo de Autorização da Mesa Diretora da
Assembleia Legislativada Paraíba, bem como aos termos da Propostade Preçosapresentada pela Contratada.

Parágrafo Segundo - Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, como competente para
dirimir questões oriundas da execuçãodeste Contrato.

E por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente instrumento
em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzamseus efeitos legais.

João Pessoa, 02 de outubro de 2023.

ASR COMERCIOE PRESTADORA DE
SERViÇOS DE ENGENHARIA LTDA

Contratada

TESTEMUNHAS:
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